
ESTADO DO 31ARANHÃO 
PREFEITURA M1TNICIPAL 111: TIN101% 

SECRETARIA 3111-7\1CIPAL DE EDUCAÇÃO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO DE TIMON-MA 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para aquisição de materiais e instrumentos musicais destinados a 

Escola Municipal de Artes Beija — Flor, conforme descrição dos itens abaixo, condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

1.2. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

VIOLÃO 	ACUSTICO 	NYLON  
(Clássico 	Acústico 	Natural 	Nylon,  
Tampo em Pinho Sueco, Escala em 
Rosewood,  Faixa e Fundo em Mogno 
da Indonésia). 

25 Und 460,68 11.517,00  

02 

VIOLÃO 	ELÉTRICO 	AÇO 
(Bojo 96mm x 	102mm, Cavalete  
Rosewood,  Pré TEQ-8, ativo de 4 
bandas e afinador, Lateral 	e 	Fundo 
Sapele, 	Tampo 	Spruce, 	Tarraxas 
Cromadas 	e 	blindadas, 	Controles 
controle de volume, grave, médio, 
agudo, 	Capotraste 	Osso 	43 	mm, 
Escala 	Rosewood 	25.5", 	Braço 
Natowood) 

5 Und 986,53 4.932,65 

03 

VIOLÃO 	ELÉTRICO 	NYLON  
(Laterais/Fundo: 	Natowood, 	Braço: 
Natowood, Escala:  Rosewood  25.5,  
Nut: 	48mm., 	Tampo: 	Spruce,  
Cavalete:  Rosewood,  Bojo: 74mm X 
83mm, Captação: Piezo,Pré: Teq- 5, 
Controles: 	Controle 	De 	Volume, 
Grave, 	Médio,Agudo, 	Presence, 
Brilliance,  Tarraxas: 3+3 Douradas) 

5 Und 1.069,57 5.347,85 

04 FLAUTA SOPRANO BARROCA 30 Und 51,50 1.545,00 

05 

ACORDEON 
(Baixos: 	80 	Registros: 	- 	7 	(Mao  
Direita) 	/ 	2 	(Mão 	Esquerda) 
Teclas: 37, 3' de Voz, Material das 
Alças: Couro, Acabamento: Verniz 
Brilhante, 	acompanha: 	Estojo 
Original 	Extra 	Luxo, 	Alças 
(Correias), Manual de Instruções). 

10 Und 7.197,70 71.977,00 

‘,41TIN 
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6 

SAX 	 TENOR 
(Afinação EB (MI BEMOL) - Chave 
de  Bb  grave articulável - Chave de F# 
agudo 	- 	Micro 	regulagem 	para 
abertura das chaves - Acabamento 
Preto com chaves douradas - Molas 
em aço - Parafusos em aço inox - 
Campana 	removível 	- 	Apoio 
ajustável para polegar - Dimensões: 
32cm x 66cm x 	17cm (AxCxL) 
Acompanha: Case especial, Palheta, 
Boquila, Flanela, Escova para limpeza 
interna. 

10 

Und 4.909,33 
49.093,30 

7 

ORGA0 
(Teclado: 	Portátil 	Digital 	- 	Cor: 
Preto 	- 	Teclas: 	61, 	Sensíveis 	ao 
Toque, 	Polifonia: 	48 	Notas, 	- 
Acompanhamentos: 165 - Timbres: 
574 Vozes (197 + 18 Drum/SFX  Kits  
+ 20  Arpeggio  +339 XGlite) - Efeitos: 
Reverb,  Chorus,  DSP,  Master  EQ e  
Harmony 	- 	Tipo 	de 	conexões: 
12VDC, 	Fone de Ouvidos, 	Pedal 
Sustain,  AUX IN e USB to  Host  - 
Consumo de Energia: 5W (Com PA- 
130) 	- 	Alto 	Falantes: 	2x 	12cm 
- 	Potência: 	2,5W 	+ 	2,5W 	-  
Display: 	LCD 	(Inglês) 	- 	Painel: 
Inglês 	- 	Memória: 
Aproximadamente 	1.3MB 
- 	Dimensões: 	945x118x368mm 
(LxAxP)) 

12 

Und 1.678,68 
20.144,16  

8  

GUITARRA 
(Corpo: 	Basswood, 	Braço: 	Maple,  
Escala: 	Maple 	com 	22 	trastes 	e 
marcações pretas,  Nut  (Capo Traste): 
42mm, Captadores: 3  Single Coils  
Standard 	cerâmico, 	Controles: 
Chave de 5 posições, 1 controle de 
volume, 	2 	de 	tonalidade, 	Ponte:  
Tremolo 	cromada, 	Tarraxas: 
Cromadas e blindadas, Cor: Branco  
vintage)  

5 

Und 952,50 
4.762,50 
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9 

CONTRA-BAIXO 
(5 	Cordas, 	CORPO: 	Basswood,  
BRAÇO:  Maple,  ESCALA:  Technical 
wood, 
NUT  (CAPO TRASTE): 45 mm, 
CAPTADORES: 	 MM, 
CONTROLES: 	1 	Controle 	de 
volume, 	1 	de 	agudo, 	1 	de 
médio, 	1 	de 	grave, 	PONTE: 
Cromada, 	TARRAXAS: 	Vintage  
cromada, 	CORES:  Sunburst,  Branco, 
Preto, 	Natural, 	ESCUDO: 	Branco,  
Tortoise)  

5 

Und 1.776,00 
8.880,00 

10  

CX AMPLIFICADORA 200 W RMS 
(- 	Alto 	Falantes: 	2-way, 	Bi-amp 
powered speaker, Bass-reflex type  - 
Entradas: 	Combo 	xl, 	INPUT2: 
Combo 	x 	1 	+  RCA pin 	x 	2 
(Unbalanced),  - Saídas: XLR3-32 x 
1, 	- Alimentação: 	110/127/220V - 
Resposta Frequência: 52Hz - 20kHz - 
Cor: Preta) 

6 

Und 2.048,01 
12.288,06  

11 

MESA DE SOM 	16 CANAIS 
Mixer  Analógico de 16 = 12 mono 
(mic/linha) , 4 canais estéreo (linha); 
alimentação  phantom power; Insert 
I/O  nos canais mono ; Processador de 
Efeitos  SPX  ; saidas auxiliares (4 
pré/pós-fader); 	3 	bandas 	de 
equalização(semi-paramétrico 	nos 
médios); 	Chaves  MUTE  de canais 
com indicação 

3  

Und 2.069,44 
6.208,32 

12 

MICROFONE 	Cl 	CABO 
(Tipo: 	Dinâmico, 	Resposta 	de 
Frequência: 50 a 15,000Hz, Padrão 
de 	Polaridade: 	Cardióide, 
Impedância: 600 Ohms) 

10  

Und 219,19 
2.191,90 

13 

MICROFONE 	SEM 	FIO 
(Microfone Dinâmico / Unidirecional, 
Faixa de Frequência: 612 a 698 MHz, 
Estabilidade da 	Frequência: 	+1- 
0.005%, 	Alcance 	dinamico:&gt; 
100 	dB, 	T.D.H 	: 	&It; 	0.5%, 
Frequência de resposta: 40Hz a 20Hz,  
Saida  de  Audio:  XLR 0-500mV.) 

4 

Und 629,52 
2.518,08 

14 
CABO P/ MICROFONE  CANON-M 
CANON-  F 5,00M 

16 
Und 61,36  981,76 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇA0 
SETOR liE l'OMPRAS Timon 

15 CABO P 10 PARA INSTRUMENTO 
16

Und 47,18 754,88 

16 

SUPORTE 	DE 	VIOLÃO 	/ 
GUITARRA 	/ 	BAIXO 	PARA 
PAREDE COM REGULAGEM DE 
ANGULO 

35 

Und 5440 , 1.904,00 

17 
ENCORDOAMENTO 	VIOLA() 
AV)  BRONZE 

10 
PTC 24,93  249,30 

18 
ENCORDOAMENTO 	VIOLA() 
NYLON  BRONZE 

50 
PTC 28,21  

1.410,50 

19 ENCORDOAMENTO VIOLINO 
30

PTC 32,48 974,40 

20 
ENCORDOAMENTO GUITARRA 
010 

5 
PTC 45,09 

225,45 

21 
ENCORDOAMENTO 	BAIXO 	5 
CORDAS 

5 
PTC 239,46 

1.197,30 

22 
ENCORDOAMENTO 
VIOLONCELLO  

25 
PTC 179,50  

4.487,50 

23 SUPORTE P/ TECLADO 
12

Und 152,00 
1.824,00 

24 
ESTANTE P/ PARTITURA COM 
CAPA 

50 
Und 58,90 

2.945,00 

25 CX. AMPLIFICADORA P/ 
GUITARA 100W 

5 
Und 264 . 	, 063 

10.318,20 

26 
CX. AMPLIFICADORA PARA 
CONTRA BAIXO 100W 

5 
Und 275 . 	, 121 10.608,75 

27 
CORREIA PARA 
VIOLÃO/GUITARRA/

,  
BAIXO 

20 
Und 4584 

916,80 

28 BUMBO 30*22 ALUMINIO 
8 

Und 414,25 3.314,00 

29 
PRATO (PAR) 
(Fanfarra Banda Marcial 14 Cl Alça 
Eco! 1 4mb) 

12 

Und 436,35 
5.236,20 

30 
REPINIQUE 8*30 TIMBRA 
ALUMÍNIO 

8 
Und 285,75 2.286,00 

31 CAIXA 15*14 ALUMINIO 
10 

Und 280,96 2.809,60 

32 SURDO MADEIRA 60*18 
4 

Und 457,25 
1.829,00 

33 SURDO MADEIRA 60*20 
4 

Und 560,75 2.243,00 

34 SURDO ALUMINIO 50*22 
4 

Und 497,00 1.988,00 
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35 CAIXA 08*14 ALUMINIO TAROL 
8

Und 174,75 
1.398,00 

36 
TALABARTE 2 GANCHOS 
NYLON  P/ CAIXA 

50 
Und 1225  , 612,50 

37 PANDEIRO 10' PELE LEITOSA 14 
AFIN 

6 
Und 112,25 

673,50 

38 
ZABUMBA 20*18 MADEIRA 
CANOA DUPLA  EX  

6 
Und 54395 , 

3.263,70 

39 CAJON ELETRICO 
6 

Und 661,69 
3.970,14 

40 
BAQUETA P/ CAIXA P. MADEIRA 
PAR 

60 
Und 9,25 

555,00 

41 BAQUETA P/ BUMBO PELÚCIA 
60 

Und 31,25 1.875,00 
TOTAL GERAL ESTIMADO IMPORTA EM R$ 272.257,30(duzentos e setenta e dois mil, 
duzentos e cinquenta e sete reais e trinta centavos) 

1.2. 0 objeto do presente termo tem a natureza de aquisição com entrega pré-estabelecido não 
continuado. A aquisição dos serviços não continuados são aqueles que têm como escopo a 
obtenção de produtos específicos em um período pré-determinado, sem necessidade de 
prorrogações por vários exercícios financeiros. 0  art.  16 da Instrução Normativa SEGES/MP n° 
5, de 26 de maio de 2017 define serviços não continuados ou contratados por escopo como 
"aqueles que impõem aos contratados o dever de realizar a prestação de um serviço' especifico 
em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 
necessário a conclusão do objeto, observado as hipóteses previstas no § 1° do  art.  57 da Lei n° 
8.666, de 1993". 
1.3. Os quantitativos e respectivos descritivos dos itens são os discriminados na tabela acima e 
ainda na tabela em anexo com a composição dos itens. Os valores acima indicados são preços 
estimados máximos obtidos por pesquisa de preços junto a fornecedores locais. 
1.4. Para efeito de cotação, deverá ser apresentado o valor do item, em reais (R$), conforme 
tabela descrita, para efeito de julgamento  sera  levado em consideração o critério de menor preço 
global do item cotado que o licitante possa oferecer para a administração pública conforme 
tabela abaixo. 
1.5. 0 regime de execução  sera  empreitada por preço unitário e adjudicação por item/grupo. 
1.6. Ao valor cotado deverá está incluso todos os materiais e demais despesas diretas e indiretas 
relacionada ao serviço de confecção de mascaras, de modo a entregar o objeto conforme descrito 
no quadro de composição anexo. 
1.7. Por inviabilidade técnica de execução do objeto não ha divisão de itens em cotas reservadas. 

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A aquisição se faz necessária ao serviço público municipal prestado pela Secretaria Municipal de 
Educação em atendimento a Secretaria Municipal de Educação/SEMED que atende alunos da 
Escola de Artes Beija Flor, pertencentes a rede municipal de ensino que tem por objetivo a 
atender os alunos na aula de música, 0 quantitativo indicado no presente termo de referência se 
deu mediante levantamento estimado do quantitativo de aluno matriculados na escola de artes 
Beija flor de modo a contemplar todo o alunado com a disponibilização dos instrumentos 
musicais. Dessa forma  sera  feita, considerando a necessidade supra demonstrada a que 
justificamos a contratação. 

(4041--  16k)/ 
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Quanto ao critério de julgamento  sera  o menor preço global por item/grupo, pois a unificação do 
objeto da forma que esta estruturada no quadro abaixo e no quadro anexo de composição é 
necessária, diante da própria natureza do objeto, havendo impossibilidade e inviabilidade técnica 
para ser adquirido o material de forma fracionada e por empresas distintas e ainda por ser mais 
vantajoso para o município, com vistas a evitar o prejuízo para o conjunto e ainda para a perda 
da economia de escala. Tal critério foi adotado pela complexidade no gerenciamento das 
aquisições na entrega do material adquirido, no qual está padronizado nos termos definido na 
especificação técnica, visando assim uma solução conjunta e integrada diante da sincronicidade 
das atividades, o que não há como obter caso viesse para cada subitem de empresas distintas 
objeto do presente termo. Diante da necessidade de convergência na aquisição dos materiais e 
inviabilidade técnica de ser adquiridos de forma fracionada é que justificamos a forma de 
julgamento escolhida. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 
3.1. Tratam-se de serviço comum nos termos do parágrafo único, do  art.  1°, da Lei 10.520, de 
2002 e Decreto Municipal n° 080/2020, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na 
modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada 
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
3.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste termo de referencia. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
4.1. A descrição da solução encontra-se no quadro de composição anexo ao presente termo 
de referência, e  seek)  realizados mediante demanda da contratante. 
4.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
4.2.1. A aquisição deverá ser realizado/prestados em sua integralidade no prazo pré-estabelecido 
que terá duração de no máximo 10 (dez) dias; 
4.2.2. 0 produto do aquisição devera ser entregue na sede da secretaria municipal de educação 
endereço indicado pela contratante que será indicada na ordem de serviço/compras e/ou contrato. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização das aquisições, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da aquisição dos materiais, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, no prazo e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência; 
5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
5.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
5.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nas aquisiçõa de recepção e apoio ao usuário; 	

‘5:V 
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5.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
A função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
5.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 
5.7. Fornecer por escrito As informações necessárias para o desenvolvimento das aquisições 
objeto do contrato; 
5.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade das aquisições, após seu recebimento; 
5.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar as aquisições conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 
6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado ao município, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos das aquisiçoes a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
6.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital e Estadual do domicilio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 
5/2017; 
6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributárias e as demais previstas em 
legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade A Contratante; 
6.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
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6.11. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos  arts.  67 e 73 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
8.2. 0 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 
e controle da execução dos serviços e do contrato. 
8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
8.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do 
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços/compras deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 
8.6. 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providencias necessárias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1° e 2° do  art.  67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.7. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada e retardamento/atrasos na execução ensejarão a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 
8.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 
8.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibit6rios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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9.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços/compras, nos termos abaixo. 
9.2. 0 prazo de entrega dos produtos do serviço/serviços contratado é de até 10 (DEZ) dias 
corridos, contados do recebimento da NOTA DE EMPENHO ou ORDEM DE SERVIÇO, em 
remessa única e/ou parcelada, conforme necessidade da SEMED, e deverão ser entregues no 
local a ser indicado pela secretaria. 
9.3. Os serviços/compras serão recebidos provisoriamente no prazo de entrega estabelecido no 
item anterior, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
9.4. Os serviços/compras poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos 
no prazo de 5 (CINCO) dias corridos, a contar da notificação da contratada, is suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.5. Caso não haja a regularização no prazo mencionado no subitem 9.4., a SEMED aplicará as 
sanções previstas em contrato, podendo, inclusive, provocar a sua rescisão. 
9.6. 0 fornecedor procederá i retirada do material recusado quando da entrega do material 
correto, no prazo de até 05 (CINCO) dias após a comunicação, não se responsabilizando a 
SEMED por qualquer dano ou prejuízo que porventura venha ocorrer ao produto recusado após 
esse prazo. 
9.7. Os serviços/compras serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (DEZ) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
9.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
9.9. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
9.10. A execução do contrato  sera  iniciada a partir da assinatura do contrato; 
9.11. A Contratada deverá executar as operações de logística de separação, embalagem, 
impressão dos Documentos Auxiliares da  NF-e, transporte e entrega nos locais a serem indicados 
pela contratante, que poderá ser em qualquer das suas unidades administrativas e na  Area  de 
abrangência do município de Timon. 
9.12. As entregas obedecerão o(s) prazo(s) estipulado(s) no contrato e na ordem de 
serviços/compras indicados no item 5.2, que será contado do encaminhamento da ordem de 
serviço/compras que poderá ser realizada de forma eletrônica por  e-mail  ou presencialmente, 
observados os prazos determinados, e deverão ser realizadas: 
a) No local designado; 
b) No horário compreendido entre as 08h:00 e 18h:00 (horário de Brasilia/DF), em qualquer 
dia da semana, vez que diante da urgência haverá o fiscal que ficará de sobreaviso para o 
recebimento; 
c) A Contratada deverá adotar em todas as entregas, no mínimo, os seguintes procedimentos: 
indicar com etiquetas ou plotagens adesivas coladas na parte externa e em local visível, contendo 
toda identificação e descrição do produto, forma de uso e todas as demais descrições 
obrigatórias. 
10. DO PAGAMENTO 
10.1. 0 pagamento será realizado, conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 
nacional, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 'Reis do  riles  subsequente a execução do 
serviço/compras, ou em outro prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante 
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inclusive quanto aos parcelamentos, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 
devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de recebimento, sendo efetuada a retenção 
na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, 
COFINS E PIS/PASEP e através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do  art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do  art.  5°, § 30, da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
10.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura  sell  precedida do recebimento definitivo do 
serviço/compras, conforme este Termo de Referência. 
10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou i documentação 
mencionada no  art.  29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências para a regularização. 
10.6. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de 
validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período de prestação 
dos serviços/compras; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis. 
10.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
10.8.  Seri  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
10.9. Antes de cada pagamento A contratada,  sell  realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.10. Constatando-se, junto ao SICAF ou  sites  oficiais de consulta, a situação de irregularidade 
da contratada,  sera  providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
10.11. Previamente A emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF ou  sites  oficiais de consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  
29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 
10.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A 
inadimplência da contratada, bem como quanto i existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
10.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias i rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada i contratada a ampla 
defesa. 
10.13.1.  Sera  rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente junto ao fisco ou 
mediante irregularidades constata no SICAF, salvo por motivo de economicidade, seguran 4 
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nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela máxima autoridade da contratante. 
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
quando couber. 
10.15. E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

11. REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustiveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
11.2. Dentro do prazo de vigência do CONTRATO e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
indice de  Prep  ao Consumidor Amplo — IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE, ou pelo índice que venha a substitui-lo exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.6. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

12. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002 e  art.  56 do Decreto 
Municipal n° 080/2019 a contratada/licitante ou adjudicatário que: 
13.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
13.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
13.1.3. Apresentar documentação falsa; 
13.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
13.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
13.1.6. Não mantiver a proposta; 
13.1.7. Cometer fraude fiscal; 
13.1.8. Comportar-se de modo inidõneo; 
13.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
13.3. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
13.4. 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 
13.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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13.4.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
13.4.3. 0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços/compras objeto deste 
certame sujeitará a empresa, a juizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento), conforme determina o  art.  n° 86, 
da Lei n° 8666/93. 
13.4.3.1. A multa prevista neste ITEM  sera  descontada dos créditos que a contratada possuir com 
o município de Timon — MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive 
com as multas previstas. 
13.4.4. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato; 
13.4.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.4.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
13.4.5.1. Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o participante que na condição de 
arrematante não mantiver sua proposta e não encaminhar a proposta final readequada no prazo 
previsto e informado no sistema pelo pregoeiro será desclassificado e aplicado a suspensão de 
participar de licitação junto a Coordenação de Licitação do município de Timon pelo prazo de 2 
(dois) anos, diante do prejuízo e tumulto que a pratica causa ao andamento do processo e ao 
retardamento a execução do objeto. 0 fato será comunicado pelo pregoeiro a autoridade 
competente que abrirá processo legal de responsabilização nos termos da Lei. 
13.4.5.2. Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o participante que na condição de 
adjudicatário cometer a pratica prevista no item 13.1.1, 13.1.2, 13.1.5, 13.1.6 será aplicado a 
suspensão de participar de licitação junto a Coordenação de Licitação do município de Timon 
pelo prazo de 2 (dois) anos, diante do prejuízo e tumulto que a pratica causa ao andamento do 
processo e ao retardamento a execução do objeto. 0 fato será comunicado pelo pregoeiro 
autoridade competente que abrirá processo legal de responsabilização nos termos da Lei. 
13.4.6. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Timon e descredenciamento no 
Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até cinco anos; 
13.4.6.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, de acordo com o inciso IV do  
art.  N° 87 da Lei N° 8.666/93, c/c  art.  N° 7° da Lei N° 10.520/02 e  art.  N° 14 do Decreto N° 
3.555/00, Decreto Municipal n° 080/2020. 
13.2. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de pratica de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 
13.3. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
13.4. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
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13.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município ou o que vier a substituir e ainda publicadas no Diário Eletrônico Oficial do 
Município de Timon — MA, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
13.9. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 
prazo. 
14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
14.1. A empresa a ser contratada deverá cumprir os requisitos previsto no  art.  4, inciso XIII da 
Lei 10.520/2002, artigo 28 e seguinte da Lei Federal n° 8.666/93 conforme as previsões no edital 
da licitação e quanto a habilitação técnica: 
a) Do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica: A Lei n° 8.666/93 em seu  art.  30, § 4°, determina 
que as empresas devam comprovar sua capacidade técnica através de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas privados ou públicas idôneas. A documentação relativa à qualificação técnica 
consistirá na apresentação de Atestado(s) em nome do licitante de bom desempenho anterior em 
contrato, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que deverá especificar o  
tipo de fornecimento do bem, forma e prazo de execução compatível com o objeto desta 
licitação. 
14.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
14.3. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 
14.4. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço. 
14.5. Os critérios de aceitabilidade de preços  seek):  
14.5.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa a este termo de 
referência. 
14.5.2. 0 critério de julgamento da proposta é o menor preço global por lote/grupo. 
14.5.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
15.1. 0 custo estimado da contratação é de R$ 272.257,30(duzentos e setenta e dois mil, 
duzentos e cinquenta e sete reais e trinta centavos) 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
16.1. Os recursos para a aquisição deste objeto estão previstos na seguinte dotação 
orçamentária: 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.10142108/12.3611001.2105/12361.1014.2097 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52 

FONTE DE RECURSO: FUNDEB/MDE/QSE 
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17. DO PRAZO DE CONTRATO 
17.1 0 contrato  tell  vigência a partir da data de sua assinatura com prazo de até 12 (doze) meses, 
em observância aos créditos orçamentários e as necessidades da execução do objeto. 

Timon — MA, 05 de julho de 2021. 

Responsável pela TR da Secretaria Municipal de Educação — SEMED: 

Maria José Alves Barbosa Assunção 
Diretora Administrativa/SEMED 

De acordo, 

Samuel de Sousa Silva 
Secretário Municipal de Educação 
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